
  

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973. 

 Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras 
providências.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

CAPÍTULO I 
Das Atribuições 

 
        Art. 1º Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação civil 
para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido 
nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1974) 
...............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................. 

CAPÍTULO V 
Da Habilitação para o Casamento 

        Art. 67. Na habilitação para o casamento, os interessados, apresentando os documentos 
exigidos pela lei civil, requererão ao oficial do registro do distrito de residência de um dos 
nubentes, que lhes expeça certidão de que se acham habilitados para se casarem. (Renumerado 
do art. 68, pela Lei nº 6.216, de 1975). 
        § 1º Autuada a petição com os documentos, o oficial mandará afixar proclamas de casamento 
em lugar ostensivo de seu cartório e fará publicá-los na imprensa local, se houver, Em seguida, 
abrirá vista dos autos ao órgão do Ministério Público, para manifestar-se sobre o pedido e requerer 
o que for necessário à sua regularidade, podendo exigir a apresentação de atestado de residência, 
firmado por autoridade policial, ou qualquer outro elemento de convicção admitido em direito. 
(Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1975). 
        § 2º Se o órgão do Ministério Público impugnar o pedido ou a documentação, os autos serão 
encaminhados ao Juiz, que decidirá sem recurso. 
        § 3º Decorrido o prazo de quinze (15) dias a contar da afixação do edital em cartório, se não 
aparecer quem oponha impedimento nem constar algum dos que de ofício deva declarar, ou se 
tiver sido rejeitada a impugnação do órgão do Ministério Público, o oficial do registro certificará a 
circunstância nos autos e entregará aos nubentes certidão de que estão habilitados para se casar 
dentro do prazo previsto em lei. 
        § 4º Se os nubentes residirem em diferentes distritos do Registro Civil, em um e em outro se 
publicará e se registrará o edital. 
        § 5º Se houver apresentação de impedimento, o oficial dará ciência do fato aos nubentes, 
para que indiquem em três (3) dias prova que pretendam produzir, e remeterá os autos a juízo; 
produzidas as provas pelo oponente e pelos nubentes, no prazo de dez (10) dias, com ciência do 
Ministério Público, e ouvidos os interessados e o órgão do Ministério Público em cinco (5) dias, 
decidirá o Juiz em igual prazo. 
        § 6º Quando o casamento se der em circunscrição diferente daquela da habilitação, o oficial 
do registro comunicará ao da habilitação esse fato, com os elementos necessários às anotações 
nos respectivos autos. (Incluído pela Lei nº 6.216, de 1975). 
...............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................. 
        Art. 80. O assento de óbito deverá conter: (Renumerado do art. 81 pela, Lei nº 6.216, de 
1975). 
        1º) a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento; 
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        2º) o lugar do falecimento, com indicação precisa; 
        3º) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, profissão, naturalidade, domicílio e residência 
do morto; 
        4º) se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo quando desquitado; se viúvo, o 
do cônjuge pré-defunto; e o cartório de casamento em ambos os casos; 
        5º) os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos pais; 
        6º) se faleceu com testamento conhecido; 
        7º) se deixou filhos, nome e idade de cada um; 
        8°) se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o nome dos atestantes; 
        9°) lugar do sepultamento; 
        10º) se deixou bens e herdeiros menores ou interditos; 
        11°) se era eleitor. 
        12º)  (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 
    
...............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................. 
        Art. 299 - Revogam-se a Lei nº 4.827, de 7 de março de 1924, os Decretos nºs 4.857, de 9 de 
novembro de 1939, 5.318, de 29 de fevereiro 1940, 5.553, de 6 de maio de 1940, e as demais 
disposições em contrário. (Renumerado do art 296, pela Lei nº 6.941, de 1981) 
        Brasília, 31 de dezembro de 1973; 152º da Independência e 85º da República. 
EMÍLIO G. MÉDICI 
Alfredo Buzaid 
Republicada no D.O.U. de 16.9.1975 (Suplemento), de acordo com o art. 2º da Lei nº 6.216, de 
1975, com as alterações advindas das Leis nºs 6.140, de 28/11/1974 e 6.216, de 30/6/1975.
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